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Os conselheiros do CREMERJ se reu-
niram no dia 22 de novembro, em ple-
nária temática para debater o Mal de
Alzheimer. Os geriatras Salo Buksman e
Rodrigo Buksman proferiram palestra
com o tema: “Prática médica e deficiên-
cia cognitiva - a hora certa de desacele-
rar” , em que abordaram causas, trata-
mentos e prevenção do problema e de
outras doenças neurocognitivas.

– A população está vivendo mais
tempo e a medicina deve estar prepa-
rada para lidar com essa realidade e
os impactos na saúde da longevidade.
O aumento das doenças neurocogni-
tivas é uma realidade e devemos estar
atualizados. Parabenizo a Câmara Téc-
nica de Geriatria do CREMERJ por su-
gerir esse tema – disse o presidente
do CRM, Pablo Vazquez.

Salo Buksman iniciou a palestra
com uma breve explanação do assun-
to, dando enfoque maior aos dados
sobre o Mal de Alzheimer e o envelhe-
cimento da população. Em seguida, foi
a vez de Rodrigo Buksman falar sobre
a doença e sua progressão. Por fim, Salo
apresentou os aspectos práticos que
afligem os pacientes e a responsabili-
dade médica diante da doença.

Rodrigo Buksman destacou o en-
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O estudo e a defesa da Ética
Médica se fazem urgente

m 2011, escrevi o artigo “A sociedade bra-
sileira tem um novo Código de Ética Mé-
dica”. Referia-se ao código atual, concluí-

do em 2009 e em vigor a partir de 2010. Estamos
agora fazendo sua revisão. Todos os médicos re-
gularmente inscritos nos CRMs poderão apresentar
sugestões. Essa revisão se faz necessária para acom-
panhar o progresso da ciência em geral e da medi-
cina em particular e as mudanças sociais e culturais
da sociedade brasileira e mundial, que se sucedem
velozmente.

Não são muitos os ofícios que têm código de
ética e com a importância e a influência sobre a
profissão, como o nosso. O CEM é uma diretriz
obrigatória a ser seguida, protegendo o bom médi-
co e a sociedade contra dificuldades que podem
ocorrer, fruto, por exemplo, da quebra da relação
médico-paciente-família, de capacitação inadequa-
da, desconhecimento do código ou, por uma mi-
noria de médicos, de má conduta.

Por outro lado, poucas escolas médicas se pre-
ocupam em incluir na grade curricular o estudo da
ética médica e do CEM. Assim tem sido, também,
na residência médica. Pela relevância, deveria ser

disciplina obrigatória e estar presente durante toda
a graduação e pós-graduação. Sua implementação
se faz urgente.

A abertura indiscriminada de escolas médicas,
somada à qualidade ruim do ensino, vínculos tra-
balhistas precários, péssimas condições de traba-
lho e salários incompatíveis com a responsabilida-
de e conhecimentos técnico-científicos exigidos na
nossa labuta diária, frutos da má gestão, incompe-
tência e desídia dos gestores dos três níveis de go-
verno, além da corrupção, influenciam negativa-
mente as estatísticas de denúncias e processos éti-
co-profissionais.

Em novembro, em audiência com o ministro da
Saúde, na qual era solicitada a intervenção do go-
verno federal no Estado do Rio de Janeiro, recebe-
mos, além da negativa de intervenção ou de qual-
quer ajuda, a proposta para mudar a resolução do
CFM sobre telemedicina, retirando a obrigatorieda-
de de médico “nas duas pontas”, o que “geraria
uma boa economia para o governo”. Na semana
seguinte, em reunião em Brasilia entre representan-
tes da saúde do Distrito Federal, foi sugerida a fle-
xibilização de pelo menos uma resolução do CFM,

a que define o dimensionamento da equipe médi-
ca nas urgências e emergências. “O governo do DF
não pode contratar, pois ultrapassaria os limites da
Lei de Responsabilidade Fiscal e, além disso, não
dispõe de dinheiro para aplicar na saúde”. Essas
pressões, apesar de extravagantes, não são novi-
dades e se avolumam proporcionalmente às irres-
ponsabilidades dos governantes.

Emenda-se a toda hora a Constituição, mudam-
se leis e publicam-se medidas provisórias por mo-
tivos muitas vezes inconfessáveis, como para favo-
recer e proteger corruptos, politicos ou não, au-
mentando as desigualdades e piorando as condi-
ções já precárias de atendimento à população.

A solução não é, certamente, rasgar o CEM e as
resoluções do CFM e CRMs, colocando em risco a
integridade do paciente e do médico, física, emo-
cional e profissional. Quem perdoaria um médico
que, sozinho no plantão, com quase uma centena
e meia de atendimentos/dia e dezenas de pacien-
tes internados, deixasse de rever um dos pacientes
graves por algumas horas, com óbito?

Proteger a ética médica se faz urgente, pois a
ética política e empresarial já terminou faz tempo.

SAÚDE PÚBLICA • Projeção para 2050 é de 1,25 bilhões de idosos no mundo

Alzheimer é tema de plenária temática

velhecimento da população e disse
que a projeção para 2050 é de 1,25
bilhão de idosos no mundo.

– Esse dado é importante porque a
idade é um fator de risco para a defici-
ência cognitiva, a demência e o Mal de
Alzheimer. Uma estimativa aponta que,
em 2050, serão 30 milhões de pacien-
tes com demência. Esse é um diagnós-
tico que envolve ainda muito precon-
ceito, zelo e temor – disse Rodrigo.

Outro dado citado pelos especialistas

foi a diferença entre as doenças. Segun-
do Rodrigo, o Mal de Alzheimer é classi-
ficado como um tipo de demência e en-
tendido com um distúrbio neurocogniti-
vo grave, já que interfere tanto na cogni-
ção quanto na função do paciente.

– A doença de Alzheimer é o pro-
blema mais comum – concluiu.

Para Salo, o debate foi uma boa
oportunidade para esclarecer dúvidas
sobre as doenças neurocognitivas e a
importância do tratamento.

Salo Buksman e Rodrigo Buksman durante suas palestras em plenária temática no CREMERJ

“A população está vivendo
mais tempo e a medicina deve
estar preparada para lidar com
essa realidade e os impactos
na saúde da longevidade. O
aumento das doenças neuro-
cognitivas é uma realidade e
devemos estar atualizados.”
Pablo Vazquez,
presidente do CREMERJ




